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Procurou-se compreender neste trabalho que práticas podem levar a ampliação do espaço público, entendido como espaço de formação de sujeitos políticos originários de organizações sociais ou movimentos sociais, observando quem são os atores envolvidos e seus repertórios de ação. Considerou-se alguns estudos voltados para a compreensão das novas e diferentes experiências no processo político do continente. . Dagnino et al identifica 3 tipos de projetos políticos existentes na America Latina através do estudo a relação do Estado com a sociedade a sociedade civil - o liberal, o conservador e o democrático participativo. Assim, considerou-se esse quadro, atentando para a premissa que considera que compreender essa heterogeneidade o seu aprofundamento implica numa ampliação, conforme Caetano, de “repertórios de asuntos , preguntas y interpelaciones. En esta dirección el estudio de itinerário de las practicas y modelos ciudadanos adquire una relevancia singular”. Para autores que estudam esse continente na Argentina os Movimentos Sociais são dispersos, autonomista, e não avançam na refundação do sistema político. O processo democrático aí surge de uma trajetória histórica onde os Partidos sempre foram fracos diante do Estado. Sobre o Uruguai chega-se a afirma que os movimentos sociais são um braço do Partidos Políticos. Estudiosas sobre representação política, como: Nadia Urbinati e Dominique Laydet que afirmam sobre o paradoxo por que passam os movimentos sociais, expressam as aspirações dos seus participantes, mas por não vivem o conjunto da sociedade não são mais representativos que “os eleitos”, ou a conclusão que apresenta o Partido Político como um ator central na representação política. Procurando respostas estudou-se a Federação Uruguaia de Cooperativa de Moradias por Ajuda Mutua – FUCVAM que atua há mais de 40 anos e apresenta grande visibilidade no continente latino americano, representando uma força política desde anos da ditadura. Na Argentina voltou-se para o Movimento de Ocupantes e Inquilinos – MOI, que foi criado há 30 anos e se destaca como organização atuante no tema da habitação. Com estudantes e professores voltados para o fenômeno da ocupação de edifícios e com a temática “direito à cidade”. Foram entrevistados os dirigentes da Federação e professores da Universidade de la República especialistas no tema. Outra fonte foram jornais do Uruguai e os Informativos da FUCVAM. Quanto ao MOI o livro de uma cientista social e militante do Movimento, além de entrevista com um fundador e militante desse Movimento. Observa-se que a Fundação do Uruguai e o Movimento da Argentina têm presente um projeto finalístico de mudar a cidade, intercalando ações de pressão e de gestão na relação com o Estado, com importância na formação de sujeitos políticos educados através de uma ambiência participativa, onde os atores principais como educadores e intermediadores são: a Universidade; os Partidos Políticos, a Igreja e Sindicatos. 

Na Ciência Política um tema central tratado refere-se ao processo de decisão política. Autores como Sartori (1994) Lindblom (1980) destacam-se no debate sobre esse tema e vão se apontar esse processo decisório como fruto de uma elite empresarial e a burocracia. Também nessa direção outro autor importante nesse tema com o seu trabalho A Elite do Poder  destaca o método posicional que se volta para a sociologia das posições institucionais. 
Trabalhos recentes de Fuks e Perissinoto (2006), preocupados em compreender as decisões de “carne e osso”, retomam Dahl nos seus estudos que se refere ao método decisional, que dá margem para refletirmos como as ações coletivas nos processos decisórios podem se tornar “verdadeiros poderosos” que ocorre “num processo decisório especifico e conflituoso”. Seria aqueles que conseguiram “fazer com que suas preferências prevalecessem sobre as preferências dos demais” 
Esse debate tem-se destacado no oferecimento de reflexões que problematizam ou tomam como única referencia o método posicional. Esses dois autores destacam aspectos, que são levados em conta no presente artigo, ou seja, a de que este método não vai ser cindido com o método posicional, mas vai sim atentar para aspectos metodológicos observáveis. Nesse sentido procurou-se também perceber os possíveis conflitos entre os atores da sociedade civil aqui estudados e o executivo e os agentes formadores desses atores, o que significa dizer os possíveis mediadores que tiveram um papel na pressão e na gestão e o caráter desse repertório. Assim importa compreender principalmente a relação com partidos políticos, sindicato e Estado e o grau de independência com o executivo. 
Nesse campo o Trabalho de Iglesias (2011) sobre os “apoios críticos” foram  considerados os últimos governos como o da Frente Ampla e o de José Mujica e os últimos governos argentinos, especificamente os portenhos Aí o debate sobre a idéia de estrutura de oportunidade e a mobilização de recurso com sua lógica instrumental e a idéia de contencioso também faz parte na observação dos dados. Mas procuramos compreender esses conceitos de forma integrada, nos apoiando num outro estudo Iglesias (2008) que afirma que: 
“Com frecuencia, se ha entendido que las perspectivas de la acción colectiva han sintetizado un tipo especifico de acción; por un lado, la lógica instrumental em el caso de la mobilización de recursos y, por el outro, la lógica expresiva, em el caso de la perspectiva de los movimientos sociales” 
 Completa esse autor:

 “ efectivamente, em las movilizaciones sociales siempre se hallan presentes estas dos lógicas de la acción colectiva. Lo cierto es que no simpre queden espressarse ni em la misma acción ni com la misma intensidad em cada pe´riodo histórico. Uma de la dos , generalmente, prevalece sobre la otra, lo cual no queire decir que uma de ellas no exista: ( p. 149) 
Essas reflexões irão iluminar o objeto empírico aqui tratado, que são as ações coletivas que se dão através de organizações sociais e movimentos sociais que se destacam pela densidade em suas práticas, sua visibilidade, poder de mobilização, pelo longo período de existência que é a FUCVAM - FUCVAM, o MOI / Movimento de Ocupantes e Inquilinos
. 

Consideramos para compreender melhor o nosso objeto, as críticas bastante conhecidas que apontam as diversas diferenças nas condições de participação dos sujeitos no espaço público que envolve discrepâncias de natureza econômicas, simbólicas, ou ainda de competências argumentativas que limitam a participação equilibrada no processo deliberativo. Nancy Frase (1999) e Reis (2006) Bourdieu (1983) defendem que desigualdade econômica traz uma desigualdade política ao protagonismo e na forma de representação da sociedade civil, principalmente na América Latina que apresenta uma complexidade maior onde as taxas de acumulação apresentam diferenças gritantes entre excluídos e integrados.
Assim esse panorama complexo apresentado por esse continente para traduzir e compreenser o significado das ações coletivas ou organização da sociedade civil exige um olhar para a diversidade dos processos existentes. Dagnino et al (2006) Domingues (2007), Svampa (2008) e de Mirza (2006) Caetano (2007) são alguns estudiosos voltados para a compreensão das novas diferentes experiências no processo político do continente.

Dagnino et al( 2006) identifica 3 tipos de projetos políticos existentes na America Latina através do estudo a relação do Estado com a sociedade a sociedade civil - o liberal, o conservador e o democrático participativo. Assim, considerou-se esse quadro, atentando para a premissa que considera que compreender essa heterogeneidade o seu aprofundamento implica, como afirma Caetano (2007) numa ampliação de “repertórios de asuntos, preguntas y interpelaciones. En esta dirección el estudio de itinerário de las practicas y modelos ciudadanos adquire una relevancia singular” .
Para Domingues as dificuldades na análise da relação sociedade X estado nunca são simples. Citando o caso da Bolívia, chama atenção para o fato de alguns Movimentos Sociais procurarem desenvolver uma prática nacional popular e refundar a nação. Na Argentina ocorreria o contrário, pois os Movimentos Sociais são dispersos e voltados para autonomia e não avançam na refundação do sistema político. O processo democrático aí surge de uma trajetória histórica onde os Partidos sempre foram fracos diante de um Estado, como observa SVAMPA (2008), ao se referir a proliferação de conflitos e Movimentos Sociais na Argentina de hoje, destacando alguns, entre eles “a defesa del hábitat” A autora acredita que os movimentos: 
“são portadores de uma politicidad que dasafia tanto os limites como as distorções estruturais do sistema representativo vigente. (pg.202) Por outro lado, ela ressalta que mesmo existindo as ações y movimentos sociais “estes apresentam uma grande dificuldade para constituir-se em uma nova alternativa política social ou, de maneira mais modesta, para lograr uma tradução político-institucional que aponte para uma real vinculação entre os diferentes atores sociais e políticos mobilizados, dentro de um cenário que ela cita como um “ peronismo infinito” El corporativismo, en tanto diseño institucional que prevaleció durante el período desarrollista, puede ser visto como una especie de ordenamiento público y privado que se instaura a partir de la interacción entre la práctica de los grupos organizados (y, por lo tanto, directamente proporcional a su capacidad de emprender la acción colectiva) y el desempeño del Estado, antes que como una iniciativa deliberada del aparato estatal movida por el intento de controlar o someter a la sociedad y garantizar el proceso de crecimiento económico a largo plazo. Aún cuando no produjo una ruptura radical, la herencia corporativa del periodo desarrollista proporciona, al menos, un marco dentro del cual se generan nuevas relaciones, siendo el caso más notable la estructura de representación de los intereses organizados de empleadores y de trabajadores en el escenario posneoliberal En este marco de profunda transformación de la matriz empresarial privado, podrían favorecer respuestas positivas a una estrategia de desarrollo? Se podría decir que la capacidad de respuesta empresarial a los cambios en el ambiente institucional que se dieron durante los años noventa, ha sido extremamente rápida, guiada por el pragmatismo y la capacidad de adaptación. Esta transición, caracterizada por una pluralidad de formas institucionales, producto de la combinación de modalidades centralizadas de coordinación y variedades de coordinación efectiva por el mercado, ha dado lugar a una rápida adaptación de las organizaciones empresariales de interés a las nuevas condiciones del mercado. Por política y económica, ¿cuáles serían, en líneas generales, las características que, en el ámbito otra parte, la democratización que se produjo durante los años 1980, ha dado lugar a un papel estratégico del Congreso nacional en la formulación de la legislación relativa a la actividad empresarial, pasando en consecuencia a ser objeto de la actuación de grupos empresariales a través de lobbies organizados.” 

No Uruguai a característica forte e peculiar se refere aos Partidos Políticos. Há algumas crises, mas elas não pesam muito. Diferentemente do Brasil, onde o PT tem uma história recente de protagonismo político. 

Carlos Moreira (2010) ao escrever sobre a Frente Ampla refere-se aos movimentos sociais uruguaios como incapazes de “controlar, vigiar e obstruir” a ação do Estado e destaca o papel fundamental que os Partidos Políticos tiveram na história desse país, chegando a firmar que eles funcionaram “com una suerte de brazo social a los Partidos Políticos”, considerando uma ficção no contexto uruguaio a citação de uma dirigente social argentina que diz “los políticos son os políticos y los dirigentes sociales son los dirigentes sociales” (p.184). Nesse sentido é interessante ressaltar que essa afirmação aparece com freqüência sobre a realidade brasileira, que vai ser tratada de forma resumida no tópico sobre o DCE. 

Mirza (2006:03) ao estudar os movimentos sociais e os sistemas políticos na América Latina atenta para a hipótese que: 

“una autonomía débil o ausente de los movimientos sociales los hace incapaces de activar procesos democráticos enraizados en la sociedad civil, así como compromete su propia legitimidad y credibilidad social. De otra parte una maximización de la autonomia de los movimientos sociales, respecto tanto al estado como a los Partidos Políticos, contribuye decididamente a que se consoliden como actores o sujetos protagonistas en la edificación de democracias inclusivas y cuyas luchas y reivindicaciones sociales no quedan acotadas a los parámetros de las coyunturas económicas ni a las concesiones políticas de corto alcance”.

Caetano (2007) ao se referir ao continente aponta que 

“a expansão que vive a democracia na A. Latina nas ultimas duas decadas , mostrado os instrumentos vigentes para a matéria de integração política y por outro lado “la construción de nuevos gobiernos orintados a transformar (en el marco de restricion es internas las tendencias ultraliberales provenientes del llamado Consenso de Whashington” hacia orientaciones pragmáticas de um signo progressista, en términos generales. Más alla de diferencias o matizes en las políticas aplicadas, esta es la perspectiva que se abre en adnienimiento de gobiernos como el de Lula en Brasil, Kirchiner en Argentina, la consolidacion de de la experiencia de la Concertación democrática en el Chile de lagos, las oportunidades abiertas en Uruguay através de la victoria en primera vuelta de la izquerda unida (frente amplo – Encuentro progresista-Nueva mayoría con Tabaré Vásquez.) (pg 183)
Na Argentina as condições de acumulação intensiva, o consumo de massa da classe operária fabril e sindicalizada permitiu que o movimento operário obtivesse centralidade. Entretanto Domingues (2006) aponta que a crise das dívidas nos 1980, o neoliberalismo nos 90, a reestruturação produtiva, as formas mais liberais de regulamentação dos mercados de trabalho desfavoráveis aos sindicatos, reprimarização da economia e movimentos de desempregados contribuiriam para enfraquecimento do movimento sindical. Ao mesmo tempo o cenário no qual a fragmentação da classe trabalhadora, a luta pela democracia e sua consolidação e um Estado enfraquecido por políticas neoliberais, favoreceu o surgimento e renovação de Movimentos Sociais na AL a partir dos 90. A chamada conjuntura pós partidária, onde os atores não mais se identificariam com os Partidos e convive-se com fragmentação da classe trabalhadora estaria a exigir, portanto a construção de modelos de análise das ações sociais a partir da heterogeneidade dos Movimentos Sociais.

Os nossos interrogantes surgem desse contexto onde as preocupações residem em compreender que práticas podem levar a ampliação do espaço público, entendido como a formação de sujeitos políticos originários de organizações sociais ou movimentos sociais com uma ética que pode ultrapassar o auto interesse. Como esses grupos se relacionam com esses agentes e em que medida estes agentes atendem ou organizam os pleitos desses movimentos, refletindo aí se existe uma racionalidade onde há somente o cálculo político eleitoral por parte dos agentes ou se essas demandas provocam um debate que constrói a presença simultânea de outras racionalidades, como o da participação. Assim, deve ser percebido como ocorre a mediação entre as organizações sociais ou Movimentos Sociais e o executivo e a mediação dos Partidos Políticos entre esses movimentos e o Estado e qual o agente educador nesse processo. Interessa-nos compreender algumas organizações por suas singularidades ou como modelos ideais e seus impactos na constituição de sujeitos políticos e na formação das políticas públicas 

São esses espaços formativos ao nosso entender que permitiriam a superação das desigualdades políticas resultantes da desigualdade econômica dos chamados “grupos frágeis”. Essa inclusive é uma das preocupações que está na base dos estudos de Dewey. Este autor se volta para importância da democracia como ideia, que é acima de tudo, um modo de vida preocupando não só com o sistema político–eleitoral, mas principalmente com “o nível intelectual dos cidadãos sobre os assuntos que incidem cotidianamente em suas vidas” (apud Espiñeira & Teixeira 2008). 

É dentro desse debate que procuramos: (1) compreender como grupos organizados da sociedade civil latino americana estão presentes no cenário das políticas públicas, os possíveis protagonismos para um novo modelo latino americano de desenvolvimento, que tenha presente o cidadão “educado” no sentido de desfazer o que Leydet, Urbinati e Reis atribuem a participação dos representados.

Leydet está na linha que crê na existência do paradoxo por que passam os movimentos sociais, que, se por um lado expressam as aspirações dos seus participantes, por outro não vivem o conjunto da sociedade e, portanto não são mais representativos que “os eleitos”(2004). Urbinati (2006) apresenta o Partido Político como um dos pontos centrais no debate sobre a importância da representação política. 

A perspectiva adotada neste artigo se de forma polemica do que é expresso por Alain Touraine. Este autor defende a posição que os movimentos devem surgir dos “próprios escravos”, pois eles tendem a ser apropriados por grupos externos. Pergunta ele: como fazer isso quando as pessoas estão totalmente excluídas? Mas, ao mesmo tempo, para ele, os movimentos que deram certo tiveram no processo, trabalhadores de obras e mulheres das indústrias têxteis. Essa analise de Touraine encerra 2 aspectos: os trabalhadores de obras e as mulheres das industrias têxteis estariam fazendo parte do grupo normalmente considerado como excluídos? Eles, em certa medida constituem reforços importantes dos movimentos, em geral, constituídos por excluídos, porém fazendo parte de organizações sindicais. 

Um aspecto relevante que foi considerado no estudo empreendido foi investigar as descrições dos movimentos sociais como portadores de novas práticas e modos de vida que não desenvolvem projetos a longo prazo, de fins ou finalidades. Como observa Domingues, eles seriam contingentes.
O Caso do Uruguai  
O estudo empírico visando responder as questões aqui colocadas baseou-se em duas  experiências: A do Uruguai, representada pela Federação Uruguaia de Cooperativa de Moradias Por Ajuda Mutua/FUCVAM, e a da Argentina, materializada no MOI/ Movimento de Ocupantes e Inquilinos.
No Uruguai foram realizadas entrevistas em profundidade com dois dirigentes da FUCVAM e com o prof. Gerardo Caetano, da Univ de la República e Diretor do Centro de Integração latino Americano. Também serviram como fonte os jornais da grande imprensa do Uruguai e os Informativos internos dessa Fundação . 

ucvam atua há mais de 40 anos e apresenta uma grande visibilidade no continente latino americano, representando uma força política desde os anos da ditadura. Na Argentina o olhar voltou-se para o MOI-CTA, que foi criado há 30 anos inspirado na FUCVAM e no Brasil, o Movimento União por Moradia Popular, que participa hoje do órgão consultivo do Programa Minha Casa Minha Vida do Governo Federal.

O CNT e a CTA do Uruguai e da Argentina respectivamente são agentes importantes num processo onde o ator partido político estaria introjetado nas práticas políticas de cada sujeito coletivo.

A questão das moradias possui uma grande relevância para a população do Uruguai. Ele foi tema de destaque em diversas experiências de governos, incluindo os de tendência liberal como ocorreu no período de Fonteller que desenvolveu o programa Estrella, que não obteve êxito. Houve também um fracasso na política anterior de assentamento (2002- 2005), que não chegou a atingir os objetivos pretendidos apesar do Governo Tabaré mudar duas vezes o Ministro da Vivenda. A responsabilidade pelos diversos fracassos é submissão da política social a política econômica a fragilidade ou a ausência de vínculo com os atores sociais.

No governo Mojica a questão das moradias vai se destacar já na composição dos Ministérios com a escolha da Ministra da “Vivienda e Meio Ambiente”, Sra. Muslera. Desde a formação do governo estava prevista a interlocução com um ator social – a FUCAVAM. Em declaração a imprensa a ministra deixa claro que sua administração está “trabajando con la Intendencia y con las forzas vivas en la definición de las cuales son las prioridades para este departamento”
. Segundo análise do jornal local El País “lo que há cambiado [com o Governo Mojica] es la intencionalidad política respecto de la vivienda”
 O Presidente Mojica em visita a FUCVAM na primeira semana do seu governo evidencia a interpenetração dos movimentos sociais na sua administração ao declarar:

“debemos aprovechar no solo para cerrar filas con el movimiento sindical, como también profundizar la relación otros actores sociales. “Es así que hemos logrado un mayor relacionamiento con el Departamento de Extensión Universitaria, logrando una mayor integración de lo social con lo intelectual a los efectos de enriquecernos ambos”

Na mesma publicação o Presidente Mojica observa que “construir en colectivo desde la sociedad civil en acuerdo con el Estado es el único camino para consolidar ciudadania”. (p. 5). Essa afirmação contém um elemento importante na análise do cenário atual uruguaio que é a tradição libertaria e a presença de valores libertários do Presidente Mojica, que destina 70% de seu salário para o Plano “Juntos”. O governo espera financiar uma grande parte do plano através da solidariedade da população. O plano “Juntos” na sua primeira etapa vai construir 426 moradias das quais 250 são destinadas para cooperativas de FUCVAM, indicando a presença deste movimento no processo das políticas públicas. Essa conclusão é confirmada na publicação El Solidário de dezembro de 2010 da FUCVAM, que propõem “la reconstrucción de la sociedad y la consolidación de la democracia. Esto transciende a la administración. Construyamos políticas de Estado”

No Brasil ao contrário não se fomenta a autogestão e a propriedade coletiva, existindo uma forte intervenção do estado em negociação com empresas construtoras. 

Observa-se também na experiência uruguaia algumas singularidades como a denominação de Movimento Sindical como “Capitania de los Pobres”. A questão não é meramente semântica e traduz uma permeabilidade e uma solidariedade entre movimentos de trabalhadores e movimento de excluídos. A CNT é um Movimento Social por excelência, o que significa uma diferença substantiva em relação ao que acontece com os movimentos sindicais do Brasil. A CNT também possui uma interlocução com os Partidos Políticos de esquerda que quando falam “para” ou “em” uma sociedade sempre estão assentados na tradição sindical. 

A FUCVAM se formou num contexto de autoritarismo como um ator antiditatorial importante naquele período. No seu estatuto está uma declaração de princípio que reafirma seu caráter de organização de ajuda e de classe baseado no cooperativismo e ligada indissoluvelmente com o movimento sindical uruguaio. O estatuto também determina que a FUCVAM seja solidária com todas as lutas dos movimentos populares. A questão da democracia direta da participação e da educação e formação política também é abordada como se pode observar na seguinte passagem:

“La Democracia directa más que un ejercicio real de decisión es un ejercicio concientizador en el que se debe asumir a cada momento la toma de decisiones sobre los distintos problemas que se presentaban en la vida cotidiana de las cooperativas. Ese proceso de pasar a la vida de lo privado familiar a lo público comunitario genera una consciencia en definitiva sobre las disponibilidades de desarrollo concreto que tiene cada individuo en su propia comunidad. Por otra parte y en un contexto más general el permanente ejercicio de la democracia lleva a razonar la posibilidad de tomar decisiones cada vez más y más abarcativas en un proyecto distinto que abarque a toda la sociedad en sentido histórico. Serían entonces en esos procesos de formación y educación, que permiten pasar a la esfera de lo privado familiar a lo público comunitario y en definitiva, pasar a la esfera más amplia en lo social político”.

Nos anos 90 surgiu por iniciativa da FUCVAM a Secretaria Latinoamericana de Viviendas Populares-SERVIP. Esta organização defendia o princípio auto gestionário e a rejeição aos valores neoliberais que estavam sendo disseminados na América Latina, participando inicialmente dessa Secretaria o Brasil, e o Chile.

O caso da Argentina 

Aqui, tomou-se como referencia alguns estudos, como o livro da socióloga Rodríguez ( 2009) que se refere ao MOI e que oferece uma investigação apurada, com o levantamento de vários autores sobre as ações desse Movimento e os significado da autogestão e uma entrevista em profundidade com o coordenador do Movimento na Argentina e visita a uma casa ocupada no centro de Buenos Aires (2010).

Segundo um dos fundadores do MOI, o Sr. Nestor Jeifetz
 o tema da moradia está presente na Universidade Argentina desde a década de 60. No período pós-ditadura a questão é retomada com a criação, no curso de arquitetura de uma cátedra de desenho com estudantes e professores voltados para o fenômeno da ocupação vinculado a temática “direito à cidade”.

Ele defende que:

“As ocupações de edifícios, desde a Universidade (como trabalho pedagógico), implica na reflexão do direito à cidade (na área central). Foi desenvolvendo a crença que o direito há que construí-lo. Se ele não peleja y constroe seu próprio direito, por mais que esteja escrito na Constituição é uma formalidade”.
Esta estratégia que também é adotada pelos movimentos sociais brasileiros, que estão voltados para colocar em prática os avanços que foram conquistados no plano de jure. (Sader apud Espiñeira e Teixeira). Vale ressaltar que nesse período no Brasil os movimentos de moradia tiveram uma forte influencia dos padres católico da Teologia da Libertação. 

A formação do MOI contou com grupos populares que viviam em situação de déficit de moradia Suas praticas possuíam um conteúdo de forte conteúdo político e técnico. natureza técnico político que forneceu importante base na estratégia de influencia política. 
 A experiência do cooperativismo auto gestionário uruguaio e em particular a FUCVAM vai oferecer elementos para as propostas organizativas do MOI como aponta Rodriguez (2009) . Nessa direção, aponta essa autora que autogestão do habitat envolve algumas dimensões como que tem presente um projeto político com princípios definidos que considera que a gestão da política publica é responsabilidade do Estado e melhorar a qualidade da inversão pública otimizando sua utilização “criação de programas que expressem damandas articuladas”.  Para ela “todos los aspectos de las propuestas de arquitetura-ciudad se sostienem na la participación de los protagonistas destinatários, desde el diseño até a gestão.”  Assumindo ações quevão desde o déficit habitacional até a preocupação em “construir personas”, o que vai numa direção oposta a idéia do “carona” presente no clássico estudo de Olson sobre a ação coletiva. 

Os movimentos de ocupação caracterizados pela ocupação de edifícios em Buenos Aires na década de 80 eram considerados como uma causa civil. A partir da década de 90 com o Governo Menem ocorre uma reviravolta e as ocupações passam a ser tratadas como uma causa penal e os envolvidos responsabilizados penalmente.

O Movimento de Ocupantes e Inquilino na Argentina surge como ator sócio urbano no início dos anos 90, com uma proposta de mudança mais ampla e uma perspectiva socialista. Essa preocupação com um escopo de atuação mais amplo decorre de sua articulação, a partir do meado de 90 com uma organização de caráter sindical, a CTA. O Movimento se firma no cenário das privatizações das estruturas básicas do Estado que ocorre nos anos 90. Ele se consolida numa realidade que envolve os legisladores e no marco das desocupações. Todo o processo do MOI ocorre em Buenos Aires até os anos 2006 quando ele procura ampliar sua atuação para fora da cidade como uma tentativa de socializar os acertos e os erros
.

Para um dos coordenadores do movimento, hoje, no plano nacional na Argentina segue a mesma lógica estrutural dos governos anteriores no qual o Estado deveria estar nas mãos do povo e não nos negócios empresariais. 

A partir de 1998 até 2005, o MOI entrou numa segunda etapa abrindo-se para um debate estratégico para a transformação social que está calcada na relação Estado- organizações sociais e ação política. 

Nestor Jeifetz descreveu que no governo municipal de Buenos Aires houve um processo de ganhos com a lei 341 – com financiamento que permitiu a inclusão de uma equação com tres varáveis: solo; obra e; apoio a formação profissional interdisciplinar. Estão presentes aí, de forma viva, as disciplinas: arquitetura, social, legal, contabilidade. Deve ser destacado que a experiência da militância universitária da década de 60 da faculdade de arquitetura da Universidade Nacional Del Plata, com práticas sócio políticas. Rodriguez aponta que o MOI “recuperou elementos de outras experiências sócio-organizativas do contexto latino americano” - como o movimento uruguaio de vivenda e a experiência da militância 

Na educação o trabalho foi impulsionado principalmente com as fabricas recuperadas. Após a crise de 2001 na Argentina foram criados os Bacharelados populares apesar de não ter se conseguido que os professore fossem pagos pelo Estado, se conseguiu, depois de uma peleja, o reconhecimento dos cursos de “chicos” e do secundário, que vêm ocorrendo com mão de obra universitária e de estudantes de pós graduação existindo também uma “pareja pedagógica cooperativista”.
Na área da saúde vem-se rompendo com a lógica “manicomuniales” - experiência que evita internações nas enfermidades psíquicas, preocupados com as perdas de laços familiares. Posição considerada avançada diante da grande força da indústria farmacológica e por não existir um programa, uma política relativa a esse tema

As reflexões de Rodríguez (2009) vão confirmar importância desse procedimento e mostra que ele resulta de uma metodologia de desenvolvimento organizativo que toma por base a necessidade de transformação da vida cotidiana desde a problemática integral de habitat, daí surgirem propostas organizativas auto gestionárias e no âmbito da saúde e da educação.

No estudo cuidadoso de Rodriguez que foi objeto de seu doutorado e da sua militância ela afirma que a trajetória do MOI como ator sócio político que tem objetivo maior “ inserção habitacional, social, econômica, cultural y política dos setores populares que habitam em Buenos Aires” teve uma trajetória que se pautou em duas etapas. A primeira foi a de organizar em cooperativas os residentes em edifícios ocupados que vê de 1985. A segunda, a partir de 1998 buscou “nuclear a população dispersa dos sem tetos com um teor mais amplo que contou com a Lei sancionada em 2000 e que foi levada adiante pelo MOI e pela Central de trabalhadores argentinos, tornando-se um 
“campo de referencia setorial na política habitacional local articulado em praticas organizativas e desenhos de políticas através de significados de direito a ciudade, cooperativismo, auto gestão, propriedade coletiva e ajuda mutua” “(...)fomentando as capacidades organizativas e autogestionarias dos setores populares(...)mostra-se como una sustentação importante de propostas de transformações das políticas publicas dirigidas aos sectores populares” (2009, p. 15)
O MOI percorreu vários caminhos conjunturais que passaram pelo governo De La Rua, Menen e gestores como Ernesto Selser, Jomazi, Ibarra dentre outros. Enfrentou também conjunturas hostis da política local através de Leis sancionadas pela legislatura portenha, momentos de “cortes abruptos” e momentos onde o área empresarial era mais relevante.
Enfim, observando como diz Rodrigues distintas bases “conceituais políticas e ideológica das formulações das políticas governamentais... e processos de organização de base territorial receberam influencia de distintos ciclos de vida política nacional e local ...”  

Vale destacar que desde o começo da década de 90 com o auge do neoliberalismo (...) a CTA representou um “marco organizativo da resistência”.

Considerações Finais

A perspectiva defendida neste artigo é a de que a grande relevância obtida pelas ações coletivas não justifica o abandono dos Partidos e das eleições como elementos importantes do processo de representação política, mas como defende Caetano (2007) o aprofundamento destes temas implica numa ampliação de “repertorios de asuntos , preguntas y interpelaciones. En esta dirección el estudio de itinerário de las prativcas y modelos ciudadanos adquire una relevancia singular”
Observa-se que os membros do FUCVAM se identificam como de esquerda e com Partidos e são sujeitos de formação sindical, pois o conjunto de elementos expostos parecem confirmar que os movimentos de auto gestão no Uruguai se configuram como uma nova forma de prática que estão balanceada de gestão no espaço público, onde os representante políticos e a sociedade estariam criando um elo, e o cidadão passaria a ser não um “cidadão total”, mas aquele que tem uma militância dentro de um tema que representa. Isto, de certo modo, abre um espaço de participação que responderia aos questionamentos teóricos dos críticos da teoria deliberativa. Questões como “ser de esquerda”, “justiça social”, “solidariedade” entre outros comporiam um quadro de valores que facilitariam ao estabelecimento de um processo racional e consensual no espaço público.

Os Partidos e Sindicatos estão presentes como partícipes que corroboram com os chamados “atores poderosos” que influenciam no processo de decisão política
Esses movimentos estudados, ao mesmo tempo em que desenvolvem projetos finalísticos, também como observa Domingues, seriam portadores de uma   subjetividade coletivas que trazem inovações do plano da cultura para as instituições e possuem metas variadas e alianças contingentes. 

Nessa direção, vale destacar, que, como aponta Espiñeira e Souza (2014), os partidos de esquerda encontram hoje dificuldades em superar os impasses do neoliberalismo com vistas a apresentar novos paradigmas que aproximem condições imediatas a um projeto de maior alcance fundado numa revisão programática o que leva a uma reverberação polemica na esquerda sobre os fins e os meios das experiências populares em alguns países. 
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